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tNEXtGtEtUDADE N" r4l ZO24

Aos vinte e quatro (24) dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às quinze horas
(15:00), reúnem-se na sala de reuniões da sede da Secretaria de Administração, Planejamento e Finançâs, o
Sr. Eugênio Carlos de lesus, Agente de Contratação e Sra. Lucilene Will Ramos, nomeados pela Portaria n"

685, de 01 de setembro de 2023, para análise da INEXIGIBILIDADE N" 14/2024 do que tem por objeto:
CREDENCIAMENTO OBJETIVANDO O CADASTRAMENTO DE INSTITUIçÕES FINANCEIRAS DE QUALQUER
NATUREZA, AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA PRESTAçÃO DE

SERVIçOS BANCÁRIOS DE PAGAMENTOS, RECEBIMENTOS, sEM EXCTUSIVIDADE, DE ARRECADAçÃO DE

TRIBUTOS E OEMAIS RECEITAS MUNICIPAIS EFETUAOAS POR MEIO DE DOCUMENTO DE ARRECADAçÃO

MUNICIPAT. DAM, EMITIOO PELA PREFEITURA MUNI CIPAL DE AGROúNDIA, EM PAORÃO FEBRABAN,

POR INTERMÉDIO DE SUAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS OU CORRESPONDENTES BANCÁRIOs, CAIXAS

ELETRÔNlcos, INTERNET, REDE toTÉRIcA E AFIM, coM PRES TAçÃo DE coNTAS POR MEIO ELETRÔNICO

DOS VALORES ARRECADADOS. lnicialmente, o a8ente de contratação declara aberta a sessão. Dando início
aprêciação da documentação da proponente: COOPERATIVA DE CREDTTO ALTO VALE DO ITAJAí - SICOOB

AITO VALE - CNPJ: 80.959.612/0011-17. O agente de contração faz a análise da documentação apresentada
e considera a empresa habilitada. Nada mais havendo a tratar, o Agente de Contratação declara encerrada a

sessão. Eu Lucilene Will Ramos, nâ função de secretária, lavro a presente ata que, após lida e aprovada, vai
assinada pelos presentes:

Ã**^:- 6o.'-Q*= àJ 'l-^^Agentê de Contratação: Eugênio Carlos de Jesus

Equipe de Apoio: Lucilene Will Ramos

ü

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGROLÂNDlA
Secretária de Administração, Planêjamento e Finanças.

Rua dos Pioneiros, n' 109, Centro, Agrolândia, SC - CEP: 88420-000.
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COOPERATIVA DE CREDI-TO ALTO VALE DO I I \.I \I SICOOB ALTO VALE

cNPJ N" B0 959 612/0001-45

NIRE {2'l(1001 l STtl ,\tâ n,,{0t

ENDEREÇO Rua wenceslau BoÍini 890 sara 01 - Bairro canta Garo - Rio do suL .
5L

ATA I)Â Í{[uNtÂo Do CoNSf LHo Dt 
^DMINtsTRAÇ^O

l- DATA. HoRA E LocAL Aos vrÍrte e três dras do mês de marÇo de dors mir e vrnte
e un.r as treze horas e tnnta nlrnutos nas dependêncras da cooperativa de crédito De
Alto Vale do ltalai - Sicoob Alto Vate

ll - PRESENÇAS Esttverarrr preser'ttes oS nten]bÍos do Conselho de AdmtntstrAÇãO dO
slcooB AtTo vALE os senhores BerrrrqLre Backmerer pedro Locks, Everardo José
Lefíer de Ltz Fabro Alex LoÇt.r Latrorr ScltaÍter e Jonevdido Rech

lll - DELTBERAÇÕgs o sr presrdente do conserho de Admrnrstração deu rnicio aos
trabalhos e colocou em votação a ereiçáo dos diretores executivos os conserheiros de
admrnrstraÇào se manrfeslaran] e po[ unanrmldade dos votos. delxando de votar os
legalnrente impedidos Íoranr erertos os segurntes nomes Drretor operacionar - José
Petry llrasrlerro. casado rnaror admrnrstrador nascrdo aos 2gl1 1/1960 em sáo
Bonríac o '' SC resicrênte e cronlrcrrrado a Rua Expeclcronárro Giuseppe vale g7 -
barrro canta Garo - Munrcipro cie Rro do sur - sc cEp gg 163 12g, portador da
carterra de rdentrdade n' 732.083 enritrda en'l 3o/01/2009 pelo ssp-sc, inscnto no
cPF/MF sob o no 420 866 2[]9-34 Drretor Frnancerro - Moacrr carros Bonrn brasirerro
casacio r.raror Bacharer e, crêrrcras co.rábers nascrdo aos 06/09/1969 em Mrrrm
Doce - sc Íeirdente e dorrri,rracro a ri,a uJer'lcêslatr Borrnr 79r barrro canta Garo.
rr]uÍr,cipro dÉ Rio (lo strl - SC - cEp Bgr 160 152 portaclor da carteira de identidade no'2 125 804 errrrcra e''r1 30i 03,201 0 pero ssp,sc rÍrscrto no cpF/MF sob o no
690 839 ô79-72 D,erora Admrrrsrratrva - Mrrranr perxe Hrngnaus. brasrrerra. casada.
maror conradora nascida aos 1gro4/1992 en.r rtLrporanga - sc residente e
domrcihada n. Beco Lurz Frorent no porto no 60 Barrro Fundo canoas- Municipro de
Rro oo Sul - sc - cEP g9163 461 portadora da carteira de identidade no 3 674 358
ernitrda enr 11r04/20o5 pero sSp-sc inscrita no cpF/MF sob o no 007 95g.069-65
Mandatos: os rnembros erertos para a Drretoria Executiva exercerão nrandato de 4
(qLralro) anos até a Assenrbieaa Geral ordrnàr'ra óe 2025. que é o mesnro mandato do
Conselho de Adrnrnrstraçáo perntanecendo nos cargos até a posse dos seus
substrturos Declarações: o sr presrdente rnÍormou que os membros eleitos para â
Diretora Executtva somente ton]arão posse após a homologaÇâo dos atos por pane
do Banco ce.trar do Brasrr Lrecrara.do qre os mesr,os enquadram-se nas condrÇoes
(-slal-çlec1C,as rro .rrtrgo 2" dc [r.ig iirar] rer)to Anexo li a ResclrrÇão clúN/BACEN no
1^')?,12 e q;e r.ào esl;lo rn[recl,(lu5 po, lL. )u JO,]aleítãdos a pcna que vede ainda
que ienr porallar'nente o acc'ssc il aargos ÍlLrbircos oLr círne falrnleÍrtar de
prevaricaçãc petla or, s!boÍno corrc'ssãc ÍJeculalo JLr contra a economra populaí a
Íe parblrca oLr a propnecrade benr con'ro não são pareÍrres entre si aré o segundo grau
ern ltnha reta oLt colale.ial lníorntando que cor.tslatada a qualqueÍ tempo
rrrequlandade cadastrar contra os adm rnistraclores oLr falsrdade nas declarações ou
doc !rr ) ie rt tos ir fi o o Balyco Centr ldo Brasilclos na nstr.rÇáo üo pÍocess
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poderá a seu cntéío. revogar o aio qUe concedeu a horl'lologaÇào do noir]e cio elelto

ou nomeado bem como deternrtnar a lnstaLrracào do correspondente processo

adnrrnrstrativo lV - ENCERRAMENTO Nada nrats havendo a tratar ence[rou-se a

presente reunrào cula ata hda e apíovada pelos presentes lval asslnada poÍ todos os
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Hts.f&ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE CRÉOITO ALTO VALE DO

ITAJAÍ - SICOOB ALTO VALE

TÍTULO I

DAS DtSPOSTçÔES rNrCtArS

CAPÍTULO I

D/\ DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DO FORO, OO PRAZO DE DUR/AÇÃO, DO
EXERCIGIO SOGIAL E DA ÁREA DE AÇÃO

Art. 'lo A Cooperativa de Crédito Alto Vale do ltajaí - SICOOB ALTO VALE,
CNPJ no 80.959.612l00O1-45, constituída em 01 de julho de 1988, neste
Estatuto Social designada simplesmente de Cooperativa, é instituição
financeira não bancária, sociedade cooperativa de responsabilidade limitada,
de pessoas, de natureza simples e sem fins lucrativos, regida por este Estatuto
Social e pela legislação vigentê, tendo:

l- sede, administração e foro jurídico na Estrada Boa Esperança, no 260,
Bairro Progresso, CEP:89163-6'l 0 na cidade de Rio do Sul - SÇ;

ll. prazo de duração indeterminado e exercício social com duração dê 12
(doze) meses, com início em 1" de janeiro e término em 3í de dezembro
de cada ano civil;

t. área de ação, para fins de instalação de dependências físicas, limitada
ao município sede e aos seguintes municípios: Agrolândia, Agronômica,
Aurora, Atalanta, Braço do Trombudo, Dona Emma, lbirama, lmbuia,
Ituporanga, José Boiteux, Lontras, Laurentino, Mirim Ooce, Petrolândia,
Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Pouso Redondo, Rio do Campo,
Rio do Oeste, Salete, Taió, Trombudo Central e Vidal Ramos.

Parágrafo único. A área de ação da Cooperativa deverá ser homologada pelo
Sicoob Central SC/RS, sem prêjuízo da apreciação deÍinitiva pelo Banco
Central do Brasil,

Art- 20 A Cooperativa tem por objeto social, além da prática de outros atos
cooperativos e demais operações e serviços permitidos às cooperalivas de
crédito pela regulamentação aplicável:

l. a prestação, por meio da mutualidade, de serviços finânceiros a seus
associados;

ll- o desenvolvimento de programas de:

a) poupança e de uso adequado do crédito;

b) educação financeira, securitária, previdenciária e Íiscal, no sentido de
fomentar o cooperativismo de crédito, observando os valores e princípios
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CAPITULO II
DO OBJETO SOCIAL



cooPeralivistas.

§'lo A Cooperativa poderá captar recuÍsos dos M-unícipios citados no inciso lll
ão art. 1', b"- .orno de seus órgáos ou entidades e das empresas por eles
controladas, conforme a regulamentação em vigor'

6 2 o A Coooerativa poderá prestar serviços de pagamento para- não
ãssociados nas modalidades de credenciador e de iniciador de transaçao oe
pagamento.

§ 30 A Coooerativa poderá aqir como substituta processual de sêus associados
ã ã.ri àãtã"ã-àãl ã§óectivoidireitos cotetivos, desde que haja autorização da
Á"!ê-Ér"i. Geral pára tal, nos têrmos dá legislação em vigor'

§ 4" Em todos os aspectos das atividades executadas na Cooperativa devem

Jer observados os princÍpios da neutralidade política e da não discriminação
por fatores religiosos, raciais, sociais, de gênero ou dê quaisquer outras

caÍacterísticas Pessoais.

CAPITULO III
DA INTEGRAÇÃO AO SISTEMA DE GOOPERATIVAS DE CRÉDITO

oo BFTASIL (SIGOOB)

Art.30osistemadecooperativasdeCreditodoBrasil(Sicoob)éumarranjo
Sistêmicodeabrangêncianacional,integradopelasentidadesprevistasneste
É"útrto Social e regulado por diretrizes e normas de alcance geral'
resguardadaaautonom_iajurídicaearesponsabilidadelêgaldecadaentidadê'

§ 1" O Sicoob é integrado

pelas cooperativas singulares filiadas às cooperativas cêntrais;

pelas cooperativas centrais filiadas ao Sicoob Confedera€o (Sistemas
Regionais);
pelã ConléOeraçâo Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda (Sicoob
Confederaçâo)i

l.

.

t.

tV. pelo Banco Coopêrativô Sicoob S-A. (Banco Sicoob) e dêmais empresas e
entidades vinculadas ao Sistema.

§ 2" A Cooperativa, ao filiar-se a Central SC/RS, integra o Sicoob, regendo-se,
iãmbém por suas normas e pelas suas diretrizês sistêmicas (políticas,
regimentos, regulamentos, manuais e instruções).

§ 3" A integração ao Sicoob não implica responsabilidade solidária entre as

ãooperativaã é demais entidades que integram o Sicoob, ressalvada a

responsabilidadê pelas obrigações contraídas pelo Banco Cooperativo Sicoob

S.A. (Banco Sicoob) perante o BNDES e a FINAME e a adesáo ao sistema de
garantias recíprocãs, nos termos deste Estatuto Social'
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§ 4' Nos termos da legislação em vigor, a contratação, pela Cooperativa, de
serviços do Banco Sicoob e de suas entidades vinculadas não forma vÍnculo
empregatício de seus empregados com o referido Banco, nem lhes altera a
condição profissional.

§ 5o A Cooperativa, po( integrar o Sicoob e estar filiada à Central SC/RS,
sujeita-se às seguintes regras:

L aceitação da prerrogâtiva de a Central SC/RS representá-la nos
relacionamentos mantidos com o Banco Central do Brasil; o Sicoob
ConÍederação, o Banco Sicoob e demais empresas ou entidades do
Sicoob; o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop) e
com quaisquer outros órgãos e instituições/empresas, sejam de
natureza pública ou privada, podendo firmar contratos, convênios e
compromissos diversos;

ll. a Central poderá delegar a representação de que trata o inciso anterior
ao Sicoob Confederação, sêja para representar toda ou parte das
cooperativas singulares filiâdas;

lll. cumprimento das decisões, das diretrizes, das regulamentações e dos
procedimentos instituídos para o Sicoob e para o Sistema Regional, por
meio do Estatuto Social da Central SC/RS e demais normativos;

lv. acesso, pela Central SC/RS ou pelo Sicoob Confederação, a todos os
dados contábeis, econômicos, flnanceiros e aÍins, bem como a todos os
livros sociais, legais e fiscais, além de relatórios complementarês e de
registros de movimentação Íinanceira de qualquer nalureza;

V. assistência, em caráter temporário, mediante administraÉo em regime de
cogestão, quando adotado, pela Central SC/RS ou, em se tralando de
delegação de atribuição da Central, pelo Sicoob Confederação,
formalizado por meio de instrumento próprio ê conforme regras
sistêmicas, para sanar irregularidades ou em caso de risco para a solidez
da própria Cooperativa, da Central, do Sistema Regional ou do Sicoob.

§ 60 As políticas ê os demais normativos sistêmicos, aprovados no âmbito
das entidades nacionais do Sicoob, têm aplicação imediata, sendo
necessária adesão/aprovação pela Cooperativa apenas nos casos em
que houver exigência legal, regulamentar ou do próprio Centro
Cooperativo Sicoob (CCS).

§ 7'A Cooperativa é aderente ao convênio para compartilhamento e
utilizaçáo de componente organizacional de ouvidoria único definido pelo
Sicoob.

§ 80 A marca Sicoob é de propriedade do Sicoob Confederação, e seu uso
observará regulâmentação própria.
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CAPITULO IV

DAS RESPONSABILIDADES

Art.4" A Coopêrativa, conforme disposiçõês legais e normativas acerca de
oL.ig"ço"" ."lidárias, aplicáveis ao sístema de garantias recíprocas' responde
solidãriamente com seu patrimônio, a qualquer tempo, até que as obrigações
se cumpram, salvo prescrição extintiva legal, pela:

l. insuficiência de liquidez na centralizaÉo financeira administrada pela

Central SC/RS;

ll. inadimplência de qualquer cooperativa dê crédito flliada à Central
SC/RS.

Parágrafo único. A responsabilidade solidária, até o limite do prejuízo

causãdo, poderá ser invocada diretamente pela Central. SC/RS ou por qualquer

outra fitiada, desde que aquela que invocar náo tenha dado causa às hipóteses
de insuficiência ou inadimplência referidas nos incisos anteriores'

Art.5"AÍiliaçãoàcentralSC/RSimporta,automaticamente'solidariedadeda
coãpe.atiua, àos termos do código civit Brasileiro, limitada ao seu patrimônio,

ãerá's oU.iga'ções contraídas pêlo Éanco Sicoob pêrantê o BNDES ê a FINAME'
com a finalidãde de financiar os associados da Cooperativa ou do conjunto das
àemais filiadas, perdurando esta responsabilidade nos casos de demissão'
éiminaçao ou exclusão, até a intêgral liquidação das obrigações contrâídas
p"."nt. o BNDES e a FINAME, côntratadas até a data em que se deu a

demissáo, eliminação ou exclusão.

§ ío A integração ao Sicoob implica, também, responsabilidade subsidiária dâ

óooperatiú, pelas obrigações mencionadas no caput deste artigo, quando os

beneficiários dos recursos forem associados de cooperativas singulares filiadas

a outras cooperativas centrais integrantes do Sicoob'

§ 2" A responsabilidade prevista no parágrafo anterior somente poderá ser
inro"aoa àãpois oe judicialmente exigida do Banco Sicoob e a da própria

Cooperativa a que esiiverem associados os beneficiários dos recursos'

AÉ.60Acooperativaresponde,subsidiariamente,pelasobrigaçôescontraídas
p"ia ô"nt.ar dC/RS perante terceiros, até o limite do valor das quotas-partes de
ôapital que subscrever, perdurando essa responsabilidade, nos casos de
ãã'nii""aà, de eliminação ou de exclusão, até a data em que se deu o
dêsligamento.
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TÍTULO II
DOS ASSOCIADOS

CAPÍTULO I

DAS CONOIçÕES DE ADMlssÃo

,/\rt. 7" Podem associar-se à Cooperativa todas as pessoas naturais, jurídicas e
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CeÍtifico o Registro sm 20/08/2024 DÀtâ dos Efeitos I 2/08/2024

Arquivamenro 20242789?06 Protocolo 242789706 de I 4/08/2024 N IRE 424000 I I 578

Nome dâ empresa COOPERATM DE CREDI fO 
^LTO 

v^LE DO ITAJAI - SICOOB AI-TO VALE

Esre documenro pod€ §er veriftcado em htpJ/Íeginiucesc.sc.gov.br./aurên[icacâoDocumcntos/autenticacao.aspx

Chânceta 540747 I 23367086

Esta cópiâ foi aulênlicâdâ digitalmente e assinâda em 20/08/2024LUCIANO LEI'tll KOwAI-sKl - Secretário-Geral &,



entes despersonalizados que concordem com o presente Estatuto Social e
preencham as condiçôes nele estabelecidas, bem como tenham residência ou
estejam estabelecidos em municÍpio integrante da área de ação da Cooperativa
ou em qualquer outro município do Estado de Santa Catarina.

§ í o O número de associados será ilimitado quanto ao máximo, não podendo
ser inferior a 20 (vinte).

§ 2" Não podem associar-se as pessoas jurÍdicas e os entes
despersonalizados cujas atividades principais sejam efetivamente concorrentes
com as atividades principais da própria Cooperativa"

§ 30 A possibilidade de associação descrita no caput engloba também os
conselhos de Íiscalização profissional-

Art- 8o Para adquirir a qualidade de associado, o intêrêssãdo deverá ter a sua
admissão aprovada pelo Conselho de Administração, subscrever e integralizar
as quotas-partes na Íorma prevista neste Estatuto Social e assinar os
documentos necessários para a efetivação da associaÇâo.

§ 1" O Conselho de Administração poderá recusar a admissão do interessado
que apresentar restrições em órgãos dê proteção ao crédito ou no Banco
Central do Brasil.

§ 2" O Conselho de Administração poderá delegar à Diretoria Executiva a
aprovação de admissões, observadas as regras deste Estatuto Social.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS

Art. 9" São direitos dos associados

l. escolher os delegados da Cooperativa, conforme drsposÍo neste Estatuto
Social a em regulamento própio, podendo participar das Assemblaias
Gerais sem direito a voz e voto:

ll. ser votado para os cargos sociais, desde que atendidas às disposiçóês
legais e/ou regulamentarês pertinentes;

lll. propor, por escrito, medidas que julgar convenientes aos interessês
sociais;

lV, beneficiar-se das operações e dos serviços prestados pela Cooperativa,
observadas as regras estatutárias e os instrumentos de regulação;

v. examinar e pedir informaçóes, por escrito, sobre documentos,
ressalvados aqueles protegidos por sigilo;

tomar conhecimento dos normativos intemos da Cooperativa;vt.

v .

êPú BLtcoc

demitir-se da Cooperativa quando lhe convier.
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PaÍágraÍo único- Não pode votar e nem ser votado o associado pessoa

natu;l que preste serviço em caráter não eventual à Cooperativa'

CAPITULO III
DOS DEVERES

Art. í0. São deveres dos associados:

l. satisÍazer, pontualmente, os compromissos que contrair com a

Cooperativa',

ll. cumpÍir as disposições deste Estatuto Social, dos regimentos internos'
das deliberaçóes das Assembleias Gêrais, do Conselho dê
Ããministração,- da Diretoria Exêcutiva, bem como dos instrumentos de

normatizaçâo sistêmicos destinados direta ou indiretamente aos
associados:

lll. zelar pelos valores morais, éticos, sociais e materiais da Cooperativa"

lV. respeitar as boas práticas de movimentação financeira' tendo sempre em
visà que a coopeiação é obra de interesse comum ao qual não sê deve
sobrepor interesses individuais;

V. realizar suas operaçÕes financeiras preÍerencialmente na Cooperativa'
mantendo suas informações cadastrais atualizadas;

Vl. não dêsviar a aplicação de recursos especíÍicos obtidos na Cooperativa
para Íinalidadês não propostas nos financiamentos, permitindo, qr l"ndo
ior. o.r"o, ampla fiscalização da Cooperativa' do Banco Central do Brasil
e das instituições financeiras envolvidas na concessão;

vll. comunicar, por meio do Canal de Comunicação de lndÍcios de llicitude do
Sicoob, sêm a necessidade de se identificar, situações com indícios de
ilicitudê de qualquer natureza, relacionadas às atividades da Cooperativa'

CAPÍTULO IV

DOS CASOS DE DESLIGAMENTO DE ASSOCIAOOS

SEÇÃO I

DA DEMISSÃO

Art. 11. A demissão do associado, que não poderá ser negada' dar-se-á
unicamente a seu pedido e será Íormalizada por escrito.

§ í" O Conselho de Administração será comunicado sobre os pedidos de
ãemissão em sua primeira reunião subsequente à data de protocolo do pedido-

§ 2" Na ocasião da demissão deve ser adimplida qualquer obrigaÉo existente
éntre o associado e a Cooperativa, ainda que náo vencida, desdê que os
correspondentes instrumentos prevêjam a demissão como hipótese de
vencimento antecipado da obrigação.

fPUBLICOfl
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§ 30 A data da demissão do associado será a data do protocolo do pedido dê
demissão na Cooperativa-

sEçÃo I _
DA ELIMINAÇAO

Á,rt. 12. A êliminação do associado é aplicada em virtude de infração legal ou
estatutária, ou ainda quando:

exercêr qualquêr atividade considerada prejudicial à Cooperativa,
inclusive infringir dispositivos infra estatutários aplicáveis, como:
regimentos, regulamentos, manuais e outros normativos internos e
sistêm icos;

praticar atos que, a critério da Cooperativa, a desabonem, como
emissão de cheques sem fundos em qualquer instituição financeira,
inclusão nos sistemas de proteção ao crédito, pêndências registradas
no Banco Central do Brasil, atrasos em operações de crédito e
operações baixadas em prejuízo na Cooperativa;

. deixar de honrar os compromissos assumidos perante a Cooperativa
ou terceiro, para o qual a Cooperativa tenha prestado garantia e
venha sêr obrigada a honrá-la em decorrência da inadimplência do
associado;

lV. divulgar entre os demais associados e/ou perante a comunidade a
prática de falsas irregularidades na Cooperativa ou violar sigilo dê
operação ou de serviço prestado pela Cooperativa.

§ í o A eliminação do associado será decidida e registrada em ata dê reunião
do Conselho de Administração-

§ 20 O associado será notificado por meio de carta, e-mail ou outro meio de
comunicação constante na ficha cadastral ou localizado pela Cooperativa, com
arquivamento de evidência da notificação, devendo estar descrito o quê
motivou a eliminaçáo, por processo que comprovê as datas de remessa e de
recebimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de reunião
do Conselho de Administração em que houve a eliminação.

§ 3o O associado eliminado terá direito â interpor recurso, em até 30 (trinta)
dias após o recebimento da notificação prevista nos parágrafos anteriores, com
efeito suspensivo para a primeira Assembleia Geral que se realizar-

sEÇÃo Ir-
DA EXCLUSAO

Art. í3- A exclusão do associado sêrá feita nos seguintes casos:

L dissoluçâo da pessoa jurídica;
ll- morte da pessoa natural;
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t.
tv.

incapacidade civil não suPrida;
deixar de atender aos requisitos estatutários
permanência da cooPerativa

PaÍâgraÍo único. A exclusão com fundamento no inciso lV será por ato do

cãniãrÀo de Administração, observadas as regras para eliminaÇão de

associados.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES E DA READMTSSÃO

Art. 14. A responsabilidade do associado por compromissos da Cooperativa
perântê terceiÍos é limitada ao valor de suas quotas-partes'

§ ío Em caso de desligamento do quadro social'.a responsabilidade descrita no

ãaput perdurará alé ã aprovação das contas do exercício em que se deu o

desligamento.

§ 2" As obrigações contraídas por associados com a Cooperativa, em caso de
morte, passarão aos seus herdeiros.

de ingresso ou

SEÇÃO I

DAS CONSIDERAÇÔES GERAIS

Art. 16. O capital social da Cooperativa é dividido em quotas-partes de R$1,OO

(um real) cadã uma, ilimitado quanto ao máximo e variável conÍorme o número
àe associados, e o capital mínimo da Cooperativa não poderá ser inferior a

R$20.OoO,00 (vinte mil reais).

§ 1" As quotas-partes do associado são impenhoráveis' indivisíveis e
intransferíveis a terceiros não associados da Cooperativa, ainda que por
hêrança, não podendo com etes ser negociadas e nem dadas em garantia, nos
termos da legislação vigente.

§ 2ô O capital integralizado pelos associados podêrá ser remunerado, na forma
ãa legislação em ,igor e conforme deliberação do Conselho de Administração,
que eltiputara os juros, a periodicidade e a forma de pagamênto'

AÉ. 15. A readmissão de associado desligado será deliberada pelo conselho
de Administração, que fixará os critérios de reingresso'

TÍTULO III
DO CAPITAL SOCIAL

CAPÍTULO I

OA FORMAçÃO DO CAPITAL
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Art.'17. No ato de admissão, o associado subscreverá e integralizará, à vista e
em moeda corrente, no mínimo, 1OO quotas-partes.

§ 1o Nenhum associado poderá subscrever mais de 1/3 (um terço) do total de
quotas-partes do capital social da Cooperativa.

§ 2o As quotas-partes integralizadas responderão como garantia das obrigações
que o associado assumir com a Cooperativa, nos termos do art. 21 , l, deste
Estatuto Social.

§ 3" A quota-parte não poderá ser cedida ou oferecida em garantia de
operaçÕes com terceiros.

§ 40 Não é exigida a complementação de capital por parte dos associados que
já compôem o quadro social da Cooperativa, na hipótese em que houvêr
posterior aumento do número mínimo de quotas-partes para associação de que
lrata o caput-

§ 50 Havendo posterior redução do número mÍnimo de quotas-partes de qug
lrala o caput, não é devida a correspondente devolução da parte excedente,
ressalvadas as hipóteses de resgate ordinário e eventual de capital, conforme
previsto neste Estaluto Social.

Art. 18. O filho ou dependente legal com idade entre I (um) dia de vida até 18
(dezoito) anos incompletos poderá se associar ê manter conta corrêntê na
Cooperativa desde que representado ou assistido pelos pais ou representante
legal, dêvendo subscrever e integralizar o capital social mínimo previsto no
artigo anterior.

Parágrafo único. Qualquer questão omissa referente a essa matéria será
decidida pelo Conselho de Administraçáo.

sEçÃo il
OO RELACIONAMENTO POR MEIO ELETRÔNICO

Art- 19. No ato de admissão, o associado pessoa natural, inclusive o
microempreendedor individual (MEl), pessoa jurídica ou entê despersonalizado,
que tenha por objetivo a abertuÍa de conta de depósitos e a manutenção desse
relacionamento exclusivamente por meio eletrônico subscreverá e integralizará,
à vista e em moeda corrente, 20 quotas-partes de R$ 1'OO (um real) cada uma,
êquivalentes a RS2O,OO (vinte reais).

§ 1" Considera-se relacionamento por meio elêtrÔnico com a Cooperativa
ãquele determinâdo pelo uso dos meios eletrÔnicos, assim entendidos os
instrumentos e os canais remotos utilizados para comunicaÉo e troca de
informaçôes, sem contato presencial, entre o associado ê a Cooperativa, na
forma da regulamentação em vigor.
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cãnais de atendimento que não sejam exclusivamente elêtrônicos' deverá
promovêr a complementação do seu capital social conforme a regra disposta
no art. 18 deste Estatuto SociâI.

GAPÍTULO II
DA MOVIMENTAçÃO DAS QUOTAS.PARTES

SEÇÃO I

DO RESGATE ORDINARIO

Art.20. Nos casos de desligamento, o associado terá direito à devolução de
suas quotas-partes integralizadas, acrescidas dos respectivos juros, quando
houvel, e do valor deCorrente de conversáo de sobras, ou reduzidas das
,""p"ciira. perdas, observado, além de outras disposições deste Éstatuto
Social, o seguinte:

l. a Cooperativa poderá promover a compensação entre o valor total do
débito do associado. rêÍêrente a todas as suas operações vencidas e

vincendas, e seu crédito oriundo das respectivas quotas-partes;

#PUBLICO#

ll. excepcionalmente, conforme regras previamente definidas pelo Conselho
de Administração da Cooperativa e desde que cumpridos os limites
regulamentares, as quotas-pârtes poderão ser devolvidas aos associados
antes da aprovação, pela Assembleia Geral, do balanço do exercício em
que se der o desligamento;

lll. para os demais casos de resgate ordinário, deve ser observado o
seguinte:

a) a devolução das quotâs-partes será Íealizada após a aprovaçâo, pela
Assembleia Geral, do balanço do exercício em que se deu o
desligamênto do associado;

b) êm casos de desligamento, o valor a ser devolvido pela Cooperativa ao
associado sêrá dividido em até 12 (doze) parcelas mensais e
consecutivas;

c) os herdeiros de associado falêcido terão o direito de receber os valores
das quotas-partes do capital e demais créditos existentes em nome do
de cu.,us, atendidos aos requisitos legais, apurados por ocasião do
encerrãmento do exercício social em que se deu o falêcimento, em até
12 (doze) parcelas mensais e consecutivâs, ressalvado o
enquadramento do associado falecido ao disposto no inciso ll deste
artigo, quando êntáo serão aplicadas as regras deste inciso ll;

d) os valores das parcêlas de devolução nunca serão inferiores aos
estipulados pelo Conselho de Administração.

§ 1" Caso o valor das quotas-partes seja inferior ao total do débito do
associado desligado e haja a compensação citada no ad.. 20, I, o associado
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desligado continuará responsável pelo saldo remanêscente apurado, podendo
a Cooperativa tomar todas as providências cabíveis ao c€lso.

§ 20 A restituição de capital social para associado desligado depende da
observância dos limites de patrimônio exigíveis na forma da regulamentação
em vigor.

§ 30 Os saldos de capital, de remuneração de capital ou de sobras a pagar não
procurados petos associados demitidos, eliminados ou excluídos serão
revertidos ao Fundo de Reserva da Cooperativa após decorridos 5 (cinco) anos
da demissão, da eliminação ou da exclusão.

sEçÃo ll
DO RESGATE EVENTUAL

Arl- 21. O associado pessoa natural que cumprir as disposições deste Estatuto
Social, tiver no mínimo 65 (sesser,Ía e cinco\ anos de idade e pelo menos 15
(guinze) anos de associação, poderá solicitar a devolução parcial de suas
quotas-partes, no valor máximo de SOYo (cinquenta por cento), o que
dependerá de autorização específica do Conselho de Administração e da
preservaÉo, além do número mínimo de quotas-partes, dos limites
estabelecidos pela regulamentâção em vigor e da integridade e inexigibilidade
do capital e do patrimÔnio lÍquido.

§ 1" O associado pessoa jurídica não fará jus ao resgate eventual

§ 2o Em caso de aprovação do resgate eventual solicitado pelo associado, a
Cooperativa promoverá a compensação de débito vencido, deduzindo da
parcela de capital a ser paga o montante da dívida em atraso.

TITULo IV

DO BALANçO, DAS SOBRAS, DAS PERDAS E OOS FUNDOS

CAPÍTULO I

DO BALANçO, DAS SOBRAS E DAS PERDAS

Aft.22. O balanço e os demonstrativos de sobras e perdas serão elaborados
semestralmente, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, devendo,
também, ser elaborados balancetes de verificação mensais, devendo ser
observado o seguinte para as sobras e perdas:

§ 1" As sobras, deduzidos os valores destinados à formação dos fundos
õbrigatórios, ficarão à disposição da Assembleia Geral, que deliberará:

l. pela destinação aos associados, proporcionalmêntê às operações
realizadas com a CooperaÍlva segundo fórmula de cálculo estabêlecida
pela Assembleia Geral;

SPU BLICOÊ
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ll. pela constituição de outros fundos ou destinaÇão aos fundos existentes:

lll. pela constituição de reservas;

lV. pela compensação de perdas de exercícios anteriores, desde que a

cooPerativa:

a) se mantenha ajustada aos limites de patrimÔnio exigíveis na
forma da regulamêntação vigente;

b) conserve o controle da parcela correspondente a cada associado
no saldo das perdas retidas, confoíme rateio previsto no inciso lll do § 2"
dêste artigo;
c) atênda aos demais rêquisitos exigidos pelo Consêlho Monetário
Nacional e pelo Sicoob;

v. por outras destinaçôes específicas, desde que permitidas pela legislação
ê regulamentação em vigor.

§ 2" O saldo ao final do exercício social refêrênte às perdas apuradas deve ser:

l. mantido na conta de sobras ou perdas acumuladas:

absorvido com a utilização de recursos provenientes do saldo existente
do Fundo de Reserva e das demais reservas constitu Ídas para este
fim;

,

#PUALtCOí

t, rateado entrê os associados, somente quando os rêcursos das
reservas mencionadas na alÍnea anterior forem insuÍ'icientês e
considerando-se as operações realizadas ou mantidas na Cooperativa,
excetuando-se o valor das quotas-partes integralizadas, segundo
fórmula de cálculo estabelecida pela Assêmbleia Geral, observada a
regulamentação em vigor.

CAPITULO II

DOS FUNOOS

Art. 23. Das sobras apuradas no exercício serão deduzidos os seguinles
percentuais pâra os fundos obrigatórios:

l. 3Oo/o (trinta por cento) para o Fundo de Reserva destinado a reparat
perdas e atender ao dêsênvolvimento das atividades da Cooperativa;

ll" 5Yo (cinco por cento) para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e
Social (Fates) destinado à prestação de assistência aos associados e a
seus familiares, aos emprêgados da Cooperativa e à comunidade situada
em sua área de ação.
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IV

t. 2oyo (vinle por cento) para o Fundo de Estabilidade Financeira - FEF, que
visa dar lastro a eventuais deficiências flnanceiras, bem como para que
haja crescimento dos n íveis de alavancagem econômica.

1o/" (um por cento) para o Fundo de lnvestimento Social - FlS, que tem
como objetivo promoção de ações sociais, educacionais, esportivas,
ambientais, culturais, saúde, emprêendedorismo, e inovação nas
comunidades onde a cooperativa atua.

§ 1" Poderão ser canalizados ao Fundo de Reserva, antês da apuração das
destinaçôes obrigatórias, as doações sem destinação especíÍica e, a critério do
Conselho de Administração, os valores em prejuízo recuperados de exercícios
anteriores ê outros valores objeto de recuperação, inclusive em decorrência da
legislação aplicável.

§ 2" Além dos previstos nos incisos le ll deste artigo, a Assembleia Geral
poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins
específicos, fixando o modo de formaçáo, aplicação e liquidação.

TÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

l.

.

t.

tv.

Assembleia Geral;

Conselho de Administração;

Diretoria Executiva;

Conselho Fiscal;

âP U BL ICOg

Parágrafo único. O Conselho de Administração tem atribuições estratégicas,
orientadoras, eletivas e supervisoras, não abrangendo funções operacionais ou
executivas, as quais estão a cargo da Diretoria Executiva

CAPÍTULO II
DAASSEMBLEIA GERAL

sEÇÃo I

DA COMPETÊNCIA PARA A CONVOCAÇÀO

Art. 25- A Assembleia Geral será normalmente convocada pelo presidente do
Conselho de AdministraÇão.

§ ío A Assembleia Geral poderá, também, ser convocada pelo Conselho de
Administraçáo ou pelo Conselho Fiscal, ou por 1/5 (um quinto) dos associados
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DOS ÓRGÃOS SOCIAIS
At1. 24- A estrutura de governança corporativa da Cooperativa é composta
pelos seguintes órgãos sociais:
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Atl. 27. O
mínimo:

edital de convocação da Assêmbleia Geral deverá contêr, no

a denominação social completa da CooperaÍlva, CNPJ e Número de
lnscrição no Registro de Empresa (NIRE), seguida de indicâção de que se
trata de edital de convocação de Assembleia Geral Ordinária e/ou
Extraordinária;

#Pú BLIco#

ll. a forma como será realizada a Assembleia Gêral;

lll. o dia e a hora da assembleia em cada convocação, observado o intervalo
mÍnimo de uma hora entre cada convocação, assim como o endereço do
local de realização, o qual, salvo motivo justificado, será sempre o da
sede social;

lV. a sequência numérica das convocações e o quórum de instalação;
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em pleno gozo de direitos, apÓs solicitação' não atendida pelo presidente do

Conselho áe Administraç ão, no prazo de 10 (dez) dias corridos' contados a

paÍtir da data de protocolização da solicitação'

§ 2" A Central SC/RS poderá, no exercício da supêrvisão local' solicitar que a
-Cooperativa convoque Assembleia Gêral Extraordinária nos seguintes casos:

l. situações de risco no âmbito da cooperativa singular filiada;

ll. fraudes e irregularidades comprovadas em Auditoria;

lll. ausência de preservação dos princípios cooperativistás-

§ 30 A Central SC/RS poderá, mediante decisão do respectivo Conselho de
Ãdministraçáo, convocâr Assembleia Geral Extraordinária da Cooperativa se a
solicitação prevista no § 2" nâo íor atendida no prazo de í0 (dez) dias corridos'

sEÇÃo ll
DO PRAZO DE CONVOCAÇÂO

Art.26. A Assembleia Geral será convocada com antecedência mÍnima de 10
(dez) dias corridos e divulgada, em destaque, no sítio eletÍônico da Cooperativa
à, ãm Íepositório de acesso público irrestrito na rede mundial de
computadores.

Parágrafo único. Não havendo, no horário estabelecido para primeira
convócação, quórum de instalação, a assembleia poderá realizar-se em
segunda e tercêira convocaçôes, no mesmo dia da primeira, com o intervalo
míáimo de í (uma) hora entre a realizaçáo por uma ou outra convocação,
desde que assim constê do respectivo edital.

sEÇÃo lll
DO EDITAL



I'PUBTICOá

V. os assuntos que serão objeto de deliberação;

vl. o modo de acesso aos meios de comunicação disponibilizados para
participação dos delegados, no caso de realizaçeo dê Assembleia Geral a
distância ou simultaneamente presencial e a distância;

Vll. os procedimentos para acesso ao sistema de votação, bem como o
período para acolhimento dos votos;

Vlll. o local, a data, o nome, o cargo e a assinatura do responsável pela
convocação, conforme o aÍt. 25 deste Estatuto Social.

Parágrafo único. No caso de a convocação ser feita por associados, o edital
deve ser assinado, no mínimo, por 4 (quatro) dos signatários do documento por
meio do qual foi requerida.

sEÇÃo lv
DO GIUÓRUM DE INSTALAçÃO

Art.28. O quórum mÍnimo de instalação da Assembleia Geral, veriÍicado pelas
assinaturas lançadas no livro de presenças da assembleia, é o seguinte:

l. 2t3 (dois terços) dos delegados, em primêira convocação;

ll. metade mais í (um) dos delegados, em segunda convocação;

lll- 10 (dez) delegados, em lerceira convocação.

Parágrafo único. Não se conseguindo realizar Assêmbleia Geral de delegados
por fálta de quórum, será reitêrada a convocação para nova data. Persistindo a
impossibilidade de reunião nessa segunda tentativa, será automaticamente
convocada Assembleia Geral de associados para deliberar sobre os assuntos
cla ordêm do dia e/ou reformar o Estatuto Social da Cooperativa, extinguindo o
instituto da representãção por delegados.

SEÇÃO V

DO FUNCIONAMENTO

Art.29. Os trabalhos da Assembleia Geral serão ordinariamente dirigidos pelo
presidente do Conselho de Administração-

§ í o Na ausência do presidênte do Conselho de Administração, assumirá a
ãireção da Assembleia Geral o vice-presidente e, na ausência deste, um dos
membros do Conselho de Administraçáo, que poderá nomear um secretário
entre os demais membros deste Conselho ou um associado indicado pelos
presentes na Assembleia.
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§ 2o Quando a Assembleia Geral não for convocada pelo presidente do

óonselho de Administração, os trabalhos serão dirigidos pelo primeiro

signatário do edital de convocação e secretariados por associado escolhido na

ocasião.

§ 3o Quando a Assembleia Geral for convocada pela Central SC/RS' os

trabalhosserãodirigidospelorepresentantedacentralSC/RSesecretariados
por convidado Pelo Primeiro.

§ 4" O presidente da Assembleia ou seu substituto poderá escolher empregado
ãu associado da Cooperativa para secretariar a Assembleia e lavrar a ata'

SUBSEçÃO I

DA REPRESENTAçÃO

Art.30. Nas Assembleias Gerais, os associados serão representados por 90
(noventa) delegados, eleitos pelo método do quociente elêitoral, com mandato
de 4 (quatro) anos, permitida a reeleição'

§ í" Define-sê quociente eleitoral como o resultado da clivisão do número total
ãe associados pelo número total de vagas para delegados fixado no caput,
desprezada a ftaçáo se igual ou inferior a mêio, equivalente a um, se superior'

§ 2" Câda Seccional receberá, inicialmente, o nÚmero de delegados resultante
ãa divisão do número de associados daquela Seccional pelo quociente
eleitoral, desprezada a Í(ação-

§ 3" A eleição dos delegados ocorrerá no primeiro trimêstre do ano civil e o
mandato se iniciará no primeiro dia útil do trimestrê subsequente.

§ 4" A ÇooperaÍlva, mêdiante edital no qual se fará referência aos princípios
ãefinidos neste artigo, convocará todos os associados, concedendo prazo de
30 (trinta) dias para inscrição dos interessados em se candidatar. Encerrado o
prâzo de inscrição, divulgará, para todo o corpo social' os nomes dos
candidatos inscritos Por grupo seccional.

§ 5" Nas Assembleias Gerais, os delegados estão vinculados às dêliberações
das respectivas seccionais que represêntam, sempre que as matérias tiverem
sido votadas nesses fóruns, conforme registro em ata de reunião (pré'
assembleia), sêndo desconsiderados eventuais votos contrários a essas
decisôes.

§ 60 As demais disposiçÕes relativas à eleição, às Seccionâis e ao exercÍcio do
cargo de delegados serão estabelecidas em regulamento próprio-

suBsEçÃo I
DO VOTO

Art. 31. Em regra, a votação será aberta, mas a Assembleia Geral poderá optar
pelo voto secreto.

rPúBLtcos
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fPÚBLICO#

§ 10 Os ocupantes de cargos estatutários, bem como quaisquer outros
delegados, não poderão votar nos assuntos de que tenham interesse direto ou
indireto, entre os quais os relacionados à prestação de contas e à fixação de
honorários, mas não ficarão privados de tomar parte nos respêctivos debates.

§ 2" As delibêraçÕes na Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos
dos delegados presentes com direito a votar, exceto quando se tratar dos
assuntos de competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária,
enumerados no art. 35, quando serão necessários os votos de 2/3 (dois terços)
dos delegados presentes.

sUBSEçÃO lll
DA SESSÃO PERMANENTE

Art- 32. A Assembleia Geral poderá ficar em sessão permanente até a soluçáo
dos assuntos a deliberar, desde que:

l- sejam determinados o local, â data e a hora de prosseguimento da
sessão;

ll. conste da respectiva ata o quórum de instalação, verificado na abertura
quanto no reinício;

lll. seja respeitada a ordem do dia constante do edital.

Parágrafo único. Para continuidade da Assemblêia Geral é obrigatória a
publicação de novo edital de convocação, exceto se o lapso de tempo entrê a

=r"p"nião e o reinício da reunião não possibilitar o cumprimento do prazo legal
para essa publicação.

sEçÃo rv
DAS DELIBERAçÕES

Art. 33. É de competência da Assembleia Geral deliberar sobre:

l. aquisição, alienação, doaÉo e/ou oneração dos bens imóveis de uso
próprio da Cooperativai

ll. destituiÇão de membros do Conselho de Administração ou do Conselho
Fiscali

lll. aprovação do regulamênto eleitoral e da polÍtica de governança

"o.po.átir. 
e demáis políticas de alçâda dâ Assembleia Geral exigidas

pela regulamentação em vigor;

lv. aprovação do regulamento de eleição de delegados;

V. julgamento de recurso de associado que não concordar com a eliminação,
nos termos do art. 12, § 30 deste Estatuto Social;

Vl- filiaçâo e demissáo da Cooperativa à Central SC/RS-
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CAPÍTULO III
DA ASSEMBLEIA GEFIAL ORDINÁRIA

Ârt- 34- A Assembleia Geral Ordinária será (eallzada obrigatoriamente uma vez
por ano, no decorrer dos 4 (quatro) primeiros mesês do exercício social, para
deliberar sobre os seguintes assuntos que deveráo constar da ordem do dia:

l- prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada do
parecer do Conselho Fiscal, compreendendo:

a)

b)

c)

d)

relatório da gestão;

balanço;

relatório da auditoria independentê;

demonstrãtivo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes dâ
insuficiência das contribuições para cobêrtura das despesas da
Cooperativa.

destinação das sobras apuradas, deduzidas as parcelas para os fundos
obrigatórios, ou rateio das perdas verificadas no exercício findo;

êstabelecimento da fórmula de cálculo a sêr aplicada na distribuição de
sobras e no rateio dê perdas com basê nas operaçôes de cada associado
realizadâs ou mantidas durante o exercício, excetuando-se o valor das
quotas-partes integralizadas;

eleição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal
da Cooperativa, quando for o caso;

por ocasião da eleição e quando prevista a alteração, fixação do valor das
cédulas dê presença, honorários ou gratificações dos memb,ros do
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal:

I.

t.

tv.

#Pú BLtcoâ

vl. a cada início de mandato ou quando nêcessário, aprovação da política de
remuneração dos ocupantes de cargos na Diretoria Executiva, prevendo o
valor global para pagamento dos honorários, gratiflcaçôes e/ou
benefícios;

vll. quaisquer assuntos de interesse social, devidamente mencionados no
edital de convocação, excluídos os enumerados no art.35 deste Estatuto
Social-
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Parágraio único- A realização da Assêmbleia Geral Ordinária deverá respeitar
um perÍodo mínimo de 10 (dez) dias após a divulgação das demonstrações
contábeis de encêrramento do êxercício.

P



CAPITULO IV

DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art- 35. A Assembleia Geral Extraordinária será realizada sempre que
necessário e poderá deliberar sobre qualquer assunto de interesse da
Cooperativa, desde que mencionado em edital de convocaçáo, tendo os
seguintes assuntos de sua competência exclusiva:

t.

.

t.

tv.

v.

Parágrafo único. São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos delegados
presentes, com direito a votar, para tornar válidas as deliberações de que trata
este artigo.

CAPíTULO V
DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

SEÇÃO t

DAS DISPOSIçÕES GERAIS

Art- 36- O processo eleitoral, as condições de ocupação e as questôes
relacionadas à inelegibilidade no tocante aos cargos estatutários da
Cooperativa seguem o disposto na legislação e regulamentação em vigor, bem
como no respeõtiro regulamento eleitorat, devêndo ser observadas também as
seguintes condições para ocupação e exercício de cargo estatutário:

l. exceto no caso de dirêtor executivo, ser associado, pessoa natural da
Cooperativai

ll. não ser cônjuge ou companheiro(a), nem possuir parentesco até 2"
(segundo) gràu, em linha reta ou colateral, consanguíneos ou afins, com
inte-grantes- dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria
Executiva;

lll. não estar em exercício de cargo político, nos termos da legislação
eleitoral e deste Estatuto Social;

lV, possuir capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo,
comprovada com base na formação acadêmica' experiência profissional
ou em outros quesitos relevantes previstos em regras sistêmicas, por
intermédio de documentos e declaração firmada pela Çooperativa,
providências essas dispensadas nos casos de reeleição;

V. cumprir o Pacto de Ética do Sicoob;
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reforma do Estatuto Social;

fusão, incorporação ou desmembramento;

mudança do objeto social;

dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes:

prestaÇão de contas do liquidante.
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§ 1" Na hipótesê de o membro do órgão estatutário ser indicado como
ãandidato a cargo político eletivo, nos termos da legislação eleitoral, deverá
apresentar pediào de afastamento (ausência temporária) das funções na

iooperativa em até 48h (quarenla e oito horas) apÓs a data da solicitação do
registro da candidatura na Justiça Eleitoral, sob pena de vacância do cargo-

§ 20 Para os fins do inciso lll deste artigo, entende-se por cargo político:

posto eletivo: aqueles agentes políticos investidos em seus cargos por
meio de processos eleitorais (Vereador, Prefeito, Deputado Estadual,
Oistrital e Federal, Senador, Governador e Presidentê da República),
conforme a legislação eleitoral vigente;

VI para os cargos estatutários de administração, estar aderente à política de
sucessáo de administradores.

membro de executiva partidária: as pessoas que, filiadas â um
determinado Partido, são eleitas para ocupar cargos executivos no
Partido, assumindo Íunções de Prêsidente, Vice-Presidênte, Secretário e
Têsoureiro ou cargos equivalentes, conforme a regulamentação própria do
Partido;

Art. 37. O Conselho de Administração, eleito em Assembleiâ Geral, é composto
por, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 6 (seis) membros efetivos, vedada a
constituiÉo de membro suplente.

ParágraÍo único. Os membros do Conselho de Administração, incluindo o
presidente e o vice-presidente, serão eleitos conforme os respêctivos cargos
descritos no registro da chapa, seguindo o disposto no regulamento eleitoral.

Art, 3a. O mandato do Conselho de Administração é de 4 (quatro) anos, sêndo
obrigatória, ao término de cada período, a renovação de, no mínimo, 1/3 (um
terço) de seus membros.
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lll. posto nomeado, designado ou delegado: aqueles agentes políticos
investidos em seus cargos por nomeação, designação ou delegação
(Ministros de Estado, Secretários Estaduais, Distritais e Municipais).

§ 3" Os mêmbros dos órgãos estatutários serão investidos em seus cargos
mediantê termo de posse em até, no máximo,30 (trinta) dias, contados da
aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil, e permanecerão em
exercício até a posse de sêus substitutos.

sEÇÃo
DO CONSELHO DE AOMINISTRAçÃO

suBsEÇÃo r

DA COMPO§|ÇÃO e OO MANDATO

#Pt-lBtlcÕ#
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Parágrafo único. O mandato dos conselheiros de administraÇão estender-se-á
até a posse dos seus substitutos.

§UBSEÇÃO II

DAS REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMIN]STRAçÃO

Art. 39. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por
mês, em dia e hora previamente marcados, e, extraord inariamente, sempre que
necessário, por convocação do presidente, ou da maioria do Conselho de
Administração ou pelo Conselho Fiscal:

l. as reuniões se realizarão com a presença mínima de metade mais um
dos membros;

. as deliberações serão tomadas pela maioria simples de votos dos
presentes;

os assuntos tratados e as deliberaçõês resultantes serão consignados em
atas.

§ 1o O pÍêsidênte do Conselho de Administração votará com o fim único ê
exclusivo de desempatar a votação.

§ 2" Deve abster-se da discussão e votação o membro que tiver qualquer
conflito de interesse em determinada deliberação.

sUBSEçÃO lll

DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DAVACÂNCIA DE

CARGOS DO CONSELHO DE ADMINISTFUAçÃO

Art.40, Para ausências, impedimentos e vacância de cargos do Conselho de
Administração, a Cooperativa deve observar as seguintes disposiçÕes:

l. nas ausências ou impedimentos temporários iguais ou inferiores a 60
(sessenta) dias corridos, o presidente do Conselho de Administração
será substituído pelo vice-presidente,'

ll. nas ausências ou impedimentos superioÍes a 60 (sessenta) dias corridos
ou na vacância dos cargos de presidente e de vice-presidente, o

Conselho de Administração designará substitutos escolhidos entre seus
membros;

lll. constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo de
conselheiro de administração:

a) morte ou incapacidade que impossibilite o consêlheiro de exprimir sua
vontade ou desempenhar suas atribuições;
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a devida .iustiÍicativa a 3 (três) rêuniôes
a 6 (seis) alternadas durante o exercício

e) patrocínio, como parte ou procurador, de ação.judicial contra a própria
' 'Çooperativa, salvo aquêlas que visem ao exercício do próprio mandato;

O dêsligamento do quadro de associados da Cooperativa;

S) diplomação, eleição ou nomeação para cargo político nos termos dos §§
í o e 20 do art. 36 deste Estatuto Social.

§ ío Para que não haja vacáncia automática do cargo elêtivo no caso de não
àmparecimento a reuniões, as justificativas para as ausências deverão ser
formalizadas, rêgistradas em ata e aceitas pelos demais membros do Conselho
de Administraçáo.

§ 2o Ficando vagos, por qualquer tempo, metade ou mais dos cargos do
Óonselho de Administração, deverá ser convocada, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da ocorrência, Assembleia Geral para o preenchimento dos cargos
vagos.

§ 3" Nos termos do parágrafo anterior, até que sejam preenchidos os cargos
vagos, o quórum para instalação das reuniões será metade mais um dos
membros em exercício-

§ 40 Os substitutos exercerão os cargos somente até o final do mandato dos
substituídos.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO O= A.O'v11p151ru1ÇÃO

Art- 41- Competê ao Conselho de Administração, nos limites legais e deste
Estatuto Social, atendidas às decisões da Assembleia Geral:

b)

c)

d)

lt.

renuncla;

destituição;

não comparecimento, sem
ordinárias consecutivas ou
social:

fixar a orientação geral e estratégica e os objetivos da Cooperativa,
acompanhando e avaliando mensalmente a sua execução, o
desenvolvimento das operaçóes e atividades em geral e o estado
econômico-financeiro da Coope rativai

eleger, reconduzir ou destituir, a qualquer tempo e por maioria simples, os
diretores executivos, bêm como fixar suas atribuiÇôes e remuneração,
limitada ao valor global definido pela Assêmbleia Geral e conforme a
polÍtica de remuneração dos mêmbros da Dirêtoria Executiva;
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lll. fiscalizeÍ a gestão dos diretores executivos, bem como conferir-lhes
atribuições específicas e de caráter eventual não previstas neste Estatuto
Social;

lV. aprovar o Regimento lnterno do Conselho de Administração e da Diretoria
Executiva;

V. propor à Assemblêia Geral quaisquer assuntos para deliberação;

Vl. deliberar sobre alocação e aplicação dos recursos do Fundo de
Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates);

Vll. analisar e submeter à Assembleia Geral proposta sobre a criação de
outros fundos;

Vlll. dêliberar sobre a criação de comitês consultivos;

lX. propor à Assembleia Geral a participação da Cooperativa no capital de
instituições não cooperativas;

X. aprovar a subscrição de capital no Banco Sicoob ou em outras entidades
do Cêntro Cooperativo Sicoob (CCS);

xl. manifestar-se sobre o relatório da administração e a prestação de contas
da Diretoria Executiva:

xll. deliberar sobre admissão e eliminação de associados, podendo aplicar,
por escrito, advertência Prévia;

Xlll. deliberar sobre a forma e o prazo de resgate das quotas-partes de
associados, inclusive se o resgate Íor parcial:

XlV. escolher e destituir os auditores independentes, na forma da
regulamentação em vigor;

XV- acompanhar e determinar providências para san€amento dos
apontamentos das áreas de Auditoria e Çontroles lnternos, bem como
acompanhar ê apurar irregularidades praticadas no âmbito da
Cooperativa, especialmente as que lhes forêm encaminhadas pelo
Conselho Fiscal e pela Auditoria, ê determinar medidas visando às
apuraçóes e às providências câbÍvêis;

xvl- garantir que as operaçÕes de crédito e garantias concedidas aos
áembros de órgáos estatutários, bem como a pessoas físicas e jurÍdicas
que mantenham relação de parentesco ou de negócios com aqueles
membros, possam observar procedimentos de âprovação e controle
idênticos aos dispensados às demais operaçóes de crédito;

XVll. dêliberar sobre a aquisição, alienação, doaÉo e/ou oneraçáo de
quaisquer bens móveis, bem como de imóveis não de uso próprio;

#PU BLICOS
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xvlll. deliberar sobre abertura e fechamento de Postos dê Atendimento (PAs)

e Unidades Administrativas Desmembradas (UADs)'

ÁlÍ1. 42. Compete ao presidente do Conselho de Administração:

representar a Cooperativa, com direito a voto, nas reuniões
Assembleias Gerais da Central SC/RS, do Banco Sicoob, do
OCB e outras entidadês de representação do cooperativismo;

ll. convocar e presidir a Assembleia Geral e as reuniõês do Conselho de
Administração:

lll. decidir, ad referendum do Conselho de Administração, sobre matéria
urgentê e inadiável, submetendo a decisão à deliberação do colegiado' na
primeira reunião subsequente ao ato;

lV- designar responsável para organizar, secretariar e administrar as reunióes
do Conselho de AdministraÇão;

V. aplicar as advertências estipuladas pelo Conselho de Administração;

vl- tomar votos e vota( com a finalidade do desempatê, nas deliberações do
Conselho de Administração.

§ 1o Na impossibilidade de reprêsentação pelo vice-presidente o presidente do
óonselho de Administração poderá, mediante autorizaÇão do Conselho de
Administração, com o respectivo registro em ata, delegar a membro da
Diretoria Executiva, a rêpresentação prevista no inciso I'

§ 2o É atribuição do vice-prêsidente Conselho dê Administração substituir o
presidente e exercer as respectivas competências.

§ 3" O presidente poderá, mediante aLtlorizaçáo do Conselho de Administração,
com o respêctivo registro em ata, delegar competências ao vice-presidente-

sEçÃo lll

DA OIRETORIA EXECUTIVA

SUBSEÇÃO I

DA SUBOROINAçÃO, DACOMPOSIÇÃO E DO MANDATO

Art. 43. A Diretoria Executiva, órgão subordinado ao Conselho de
AdministraÉo, é composta por no m ínimo 2 (dois\ diretores, e no máximo 3
(três), que poderão sêÍ associados ou não, desde que a maioria dos diretores
seja composta de pessoas nalurais associadas, sendo um Diretor de NegÓcios,
um Dirêtor Administrativo, e um Diretor Financeiro

PaÍágíaÍo único. É vedado o exercício simultâneo de cargos no Conselho de
Administraçâo e na Diretoria Executiva.
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Á,r|' 44. O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 4
(quatro) anos podendo haver recondução, a critério do Conselho de
Administração.

ParágÍalo único. O mandato dos diretores executivos estender-se-á até a
posse dos seus su bstitutos.

SUBSEçÃO II

DAS AUSÊNCIAS, DOS IMPEDIMENTOS E DAVACÂNCIA DA DIRETORIA
EXEGUTIVA

Art.45. Para ausências e impedimentos de cargos da Diretoria Executiva, a
Çooperativa deve observar as seguintes disposições:

l. nas ausências ou impedimentos temporários iguais ou inferiores a 60
(sessenta) dias corridos, o Diretor dê Negócios será substituído, nesta
ordem, pelo Diretor Administrativo, que continuará respondendo pela sua
área, acumulando ambos os cargos;

ll- nas ausências ou impedimentos superiores a 60 (sessenta) dias ou com
período incerto ou em caso de vacãncia, o Conselho de Administração
elegerá o substituto, no prazo de ate 30 (trinta) dias da data da
ocorrência.

§ 1o A diretora gestante, adotante ou que obtiver guarda judicial para fins de
adoção de criança, poderá se afastar por 120 (cento e vinte) dias consecutivos,
sendo, neste caso, substituÍda por outro diretor nos termos deste Estatuto
Social, diretor este que continuará respondendo pela sua área, havendo nesse
caso acumulação de cargos, cabendo-lhe dar conhecimento ao Conselho de
AdministraÇão dos atos por ele praticados.

§ 20 O disposto no § 1o anterior aplica-se também ao diretor adotante unilateral'

§ 3" Naquilo que couber, aplicam-se aos diretores executivos as hipóteses de
vacáncia automática previstas no inciso lll do art.40 deste Estatuto Social'

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 46. São competências da Diretoria Executiva e de seus respectivos
diretores executivos, conforme os incisos a seguir:

Diretoria Executiva:

a) adotar medidas para o cumprimênto das diretrizes fixadas pelo
Conselho de Administração, bem como garantir a implementação de
medidas que mitiguem os riscos inerentes à atividade da
Cooperativa:
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b) supervisionar as atividades Íêlacionadas a riscos, com o apoio do
gerenciamento centralizado realizado pelo SicoÔb Confederação;

c) elaborar orçamentos pata deliberação do Conselho de
Administraçaó, Oem como mantê-lo informado por meio de relatórios
mensais sobre o êstado econômico-Ílna nceiro da Cooperativa e o
desenvolvimento das operaçõês e atividades em geral;

d) aprovar a admissão de associados, quando delêgado pelo Conselho
de AdministraÇão;

e) deliberar sobre a contratação de empregados e fixar atribuiçÔes'
alçadas e salários, bem como contratar prestadores de serviços;

O avaliar a aluaçâo dos empregados, adotando as medidas' apropriadas, e propor ao Conselho de Administração qualquer
assunto relacionado ao plano de cargos e salários e à estrutura
organizacional da CooPe rati va i

s) aprovar e divulgar normativos operacionais internos da cooperativa:

h) adotar medidas para cumprimênto das diretrizes Íixadas no
Planejamento Estrâtégico e para saneamento dos apontamentos da
Central SC/RS e das áreas de Auditoria e Controles lnternos'

ll. diretor de negÓcios, o principal diretor executivo da Cooperativa:

a) representar a Cooperativa passiva e ativamente, em juízo ou fora dele, salvo
ã reprêsentação prevista no art- 42, l, deste Estatuto Social;

b) conduzir o rêlacionamento com lerceiros no interesse da Cooperativa;

c) coordenar, junto com os demais diretores, as atribuiçóes dâ Oiretoria
Executiva, visando à eficiência e transparência no cumprimento das diretrizes
fixadas pelo Conselho de Administração;

d) supervisionar as operaçôes e as atividades e verificar, tem pestivamente, o
estado econômico-financeiro da Cooperativa ;

e) convocar e coordenar as reuniões da Diretoriã Executiva;

f) outorgar mandatos a empregado da Cooperativa ou a advogado, juntamente
com outro diretor, estãbelecendo poderes, extensão e validade do mandato,
quando for o caso;

g) auxiliar o presidentê do Conselho de Administração nos trabalhos relativos à
Assembleia Geral.

h) assessorar o diretor administrativo nos assuntos que a ele competentê;

i) substituir o diretor administrativo.
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lll. diretoradministrativo

a) assessorar o diretor de negócios nos assuntos a elê competente;

b) substituir o diretor de nêgócios;

c) dirigir as atividades administrativas no que tange as políticas de
recursos humanos, tecnológicos e materiais, e as atividades afins
da cooperativa;

d) zelar pela eficiência, eficácia e efetividade dos sistemas
informatizados e de telecomu n icações;

e) decidir, em conjunto com o diretor de negócios sobre a admissão e
demissão de empregados;

O orientar, acompanhar e avaliar a atuação dos empregados dê sua
áreai

g) zela pela segurança dos rêcursos financeiros e outros valores
mobiliários:

h) gerir os assuntos relacionados a política de prevenção à lavagem de
ãinheiros e ao financiamento do terrorismo (PLD/FT)' fazendo
cumprir às dêterminações regulamentares;

i) resolver os casos omissos, em conjunto com o diretor de negócios;

j) gerir assuntos relacionados as Íunções financeiras (fluxo de caixa,- õaptação e aplicação de recursos, demonstraçÕes financeiras,
análise de rentabilidade, de custos de risco etc.);

k) dirigir assuntos relacionados às atividades de controles internos e' 
riscôs, de forma a assegurar conformidade com as polÍticas inlernas
e exigências regulamentares;

l) executar outras atividades não previstas neste estatuto social,
determinadas pelo c,onselho de administraçáo e/ou pela

lV, d iretor financeiro

a) assessorar o diretor de negócios/administrativo em assuntos de sua
áreai

b) substituir o diretor de negócios ê o diretor administrativo;

c) executar as atividades operacionais no que tange à concessão de
empréstimos, à oferta de produtos e serviços;

cl) acompanhar as operaçÔes em curso anormal, adotando medidas e
os controles necessários para regularização;
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#PÚBLICO#

e) elaborar as análisês mensais sobrê a evolução das operaçôes a
serem apresentadas ao conselho de administração;

f) conduzir o rêlacionamento com terceiros no interesse da
cooPerativa;

g) acompanhar as açÕes de marketing voltadas ao crédito e demais
produios e serviços disponibilizados pela coopêrativa'

Parágrafo único. As atribuições designadas a cada diretor execulivo deverão
evitai possível conflito de interesses, bem como observar as normas vigentes

sobre segregação obrigatÓria de funções por área de atuação '

suBsEçÃo lv
DA OUTORGA DE MANDATO

^rl. 
47 . O mandalo outorgado pelos diretores a empregado da Cooperativa '

l. não poderá ter pÍazo de validade superior ao de gestão dos outorgantes,
salvo o mandato ad iudiciai

ll. deverá especificar e limitar os poderes outorgados:

lll. dêvêrá constar que o empreg ado da Cooperativa sem,pre assinê em
conjunto com um diretor.

ParágraÍo único- O Conselho de Administração poderá autorizar a outorga
excepcional, pêtos diretores executivos, de mandato a empregado (ou diretor
executivo) da Central SC/RS.

Art. 48. Quaisquer documentos constitutivos de obrigação da Cooperativa
deverão ser assinados por 2 (dois) diretores executivos, ressalvada a hipótese
de outorga de mandato.

Parágrafo único- Em caso dê vacância quê impossibilite a assinatura por 2
(dois) diretores, os atos descritos no caput deste artigo poderão ser praticados
por apenas 1 (um) diretor até a possê do diretor substituto, cabendo ao diretor
remanescente dar conhecimento ao Gonselho de Administração dos atos por
ele praticados-

sEÇÃo lv
DO CONSELHO FISCAL

SUBSEÇÃO I

DA COMPOSTÇÃO E DO MANDATO

Art.49- A administração da Cooperativa será fiscalizada por Conselho Fiscal,
constituído de 3 (três) membros efetivos e 1 (um) membro suplente, todos
associados, eleitos a cada 3 (Írés) anos pela Assembleia Geral.
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§ 1" A cada eleiçáo deve haver a renovação de, pelo menos, 1 (um) membro
eÍetivo, e 1 (um) membro suplente.

§ 20 O mandato dos consêlheiros fiscais estender-se-á até a posse dos seus
substitutos.

SUBSEÇÃO II
DA VACÂNCIA DO CARGO DE CONSELHEIRO FISCAL

Art.50. Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática do cargo
de conselheiro fiscal as mesmas hipóteses elencadas no inciso lll do art. 40
deste Estatuto Social.

§ 'l o Para que não haja vacância automática do cargo no c€lso dê não
comparecimento a reuniões, as justificativas para as ausências devêrão ser
Íormalizadas, registradas em ata e aceitas pelos demais membros do Conselho
Fiscal.

§ 20 No caso de vacáncia, será efetivado o membro suplente.

§ 30 Ocorrendo 2 (duas) ou mais vacâncias no Conselho Fiscal, o presidente
do Conselho de Administração convocará Assembleia Geral para o
prêenchimento das vagas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de
constatação do fato.

suBsEÇÃo lll
DA REUNIÃO OO GONSELHO FISCAL

Art- 51. O Conselho Fiscal reunir-sê-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês,
em dia e hora previamente marcados, e, extraordinariamente, sempre que
necessário, por proposta de qualquer um de seus integrantes, observando-se
em ambos os casos as seguintes normas:

l. as reuniões se realizarão sempre com a presença de 3 (três) membros;

ll. as deliberações serão tomadas pela maioria de votos dos presêntes;

lll. os assuntos tratados e as deliberações resultantes constaráo de ata'

§ 1o Na primeira reunião, os membros efetivos do Conselho Fiscal escolherão
entre s, '1 (um) coordenador para convocar e dirigir os trabalhos das rêuniôes e
1 (um) secretário para lavrar as atas.

§ 20 As reuniÕes poderão ser convocadas por qualquer de seus membros, por
solicitação do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva ou da
Assembleia Geral.

SUBSEçÃO IV
DA GOMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL
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Art. 52. Compete ao Conselho Fiscal:

l. fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e

verificar o cumprimànto dos seus deveres legais e estatutários;

ll. opinar sobre as propostas dos órgãos 
- 
de administraçáo' a serem

submetidas à Assembieia Gerat, relativas à incorporação, à Íusão ou ao

desmem brame r.lo da C ooqe rativ a',

lll. analisar as demonstraçÕes contábeis elaboradas periodicamente pela

CooPerativa:

lV. opinar sobre a regularidade das contas da administraçâo e as
àãmonstrações contãbeis do exercício social, elaborando o respectivo
parecer, que conterá, se for o caso, os votos dissidentes;

V- convocar os auditores intêrnos e os auditores cooperativos ou

independentes, conforme o caso, sempre que preciso, para prestar
inÍormaÇões necessárias ao desempenho de suas funções;

vl. convocar Assembleia Geral Extraordinária nas circunstâncias previstas
neste Estatuto Social;

Vll. comunicar, por meio de qualquer de seus membros, aos órgãos de
administraçáo, à Assembleia Geral e ao Banco Central do Brasil' os erros
materiais, fraudes ou crimes de que tomarem ciênciâ, bem como a
negativa da administração em fornecer-lhes informação ou documento;

Vlll. aprovar o próprio regimento interno.

PaíâgÍaÍo único- No desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal poderá
valer-se de informações Õonstantês no relatório da Auditoria lnterna, da
Auditoria lndepêndente, do Controles lnternos, dos diretores ou dos
empregados da Cooperativa, ou da assistência de técnicos externos, a
expensas da Cooperativa. quando a importância ou a complexidade dos
assuntos o êxigirem.

TíTULO VI

DA DISSOLUÇÃO E OA LIGIUIDAçÃO

Art. 53. Além de outras hipóteses previstâs em lei, a Cooperativa dissolve-se
de pleno d ireito:

quando assim dêliberar a Assembleia Geral,
associados, no mínimo, não se disponham
continuidade;

desde que 20 (vinte)
a assegurar a sua

sP ú aL rco#

ll. pela alteração de sua forma jurídica;
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IV

pela redução do número dê associados, para menos de 20 (vinte), ou dê
seu capital social mínimo se, até a Assembleia Geral subsequente,
realizável em prazo nâo inferior a 6 (seis) meses, não forem
restabelecidos;

pelo cancelamento da auto.ização para funcionar;

pela paralisação de suas atividades normais por mais de 120 (cento e
vinte) dias.

Art- 54. A liquidaçáo da Cooperativa obedece às normas legais e
regulamentares próprias.

TITULo vlr

DAS DISPOSIçÔES FINAIS

Art. 55. As reunióes dos órgãos de administração e fiscalização, as
Assembleias Gerais e demais reuniões da Cooperativa, poderão ser realizadas
de forma semipresencial ou digital, obedecidos aos ritos e procedimentos
dispostos neste Estatuto Social e na legislação e regulamentação em vigor.

Art.56- Os documentos necessários à associação e ao relacionamento dos
associados corrt a Cooperativa poderáo ser digitais: ou fÍsicos, que, em caso
de digitalização, terão o mesmo valor probatório do documento original, para
todos os fins de direito, sendo suficientes para comprovação de autoria e
integridade, nos termos da legislação e regulamentaçáo em vigor'

Art- 57. Os prazos previstos neste Estatuto Social seráo contados em dias
corridos,-€xcluindo-se o dia de início e incluindo o dia final.

Rio do Sul, 11 de abril de 2024.

PEDRO
a5sinado de foímà digitalpor
PEDRO LOCKSí34051 9391 5

EVERALDo rosE ;'l?Éiigr,É'flF;.-
LOCKS:434O51 9391 5 Dãdc: 2o24.o7.3r 16:rs:o5 LEFFER DE otrrLô777os2rev

Pedro Locks
Presidente

Everaldo José Leffer de Liz
Conselheiro de Administração

#PUALtCO#

Junta Comercial do Estado de Santa CataÍina 2010812024

Ceíifico o Registro em 20/08/2024 Data dos Efeilo§ l2108/2024

^íquivàme.ro 
20242789?0ó Protocolo 242789706 dc l4/08/2024 NIRE 4240001 1578

Nomc da empr€sa COOPERAIIVA DE CREDITO 
^LTO 

VALE DO ITAJ^l - SICOOB ALTo VALE

Esre documento pod! s€r vcrificado em htrp://regiltiucesc.sc.Sov.br/autenticâcêoDocumentos/auten(icÂcâo.aspx

Chancela 5.{0747121167086

Estâ cópia foi àurcntrcada di8iralmenre c a§sinada em 20108,2024LUCIANO LEITE KOWALSKT - SccrcLÁrio-ceml g



c ooB TO ALEooLE 1I SIÉorÍo TOTIV OECOO PERANOME DA EMPRESA
2427A9706 - 1410A12024PROTOCOLO
OI9. ESÍATUTO SOCIAL
oí9 - ESÍAÍUTO SOCIALEVENÍO

ffi JUCESC
JúEt. Cotu'.1.1 óô trr-do d-
SÂNTÂ CÂTÂRINA

NrRp. 424000l 1578
CNPJ 80.959 612/0001 ,15

CERTIFICO O RECISTRO EM 2O]OII/]024
SOB N: 2024278970ó

2427 89706

TERMO OE AUTENTICACAO

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 2íJt0812o24

Cenifico o Registro em 20/08/2024 Data dos Efe;tos l2/0a12024

Arquivamenb 20242789706 PÍotocolo 24278970ó de I 4,'08/2024 N I I{ E 424000 I I 5 78

Nome da empresa COOPIIRA'rIV^ DE CREDITO At.TO VALE DO ITAJAI - SICOOB Al-TO VALE

Este documento podc ser v€rificado em hitpr/rcginjuccs§.sc.gov.br/autcnlicacàoDocumentos/âul€nticacio.aspx
Chancelâ 540747121367086

Esta cópia foi autenticada digilâlmente e assinadâ em 20,/08/2024LUClANO l-EITE KOW^t-SKl - Secrctário Ceral &

Cpf:43405l91915 - PEDRO LOCKS Assinado em 09/OA/2O24 às 14:16:06

..pÍ: 67710525914 IIVERAI-DO JOSE t-lil:FER DE l-lz - Assin âdo.m l2108/2024 às 08:15:10

ill illlllllilillllllilllllll I ll lil

RIIPRESENT^NTES Qtrll 
^SSl:',laR^Nl 

DIGIT^l,l\tENTE



Número do ped ido: 2907551
FOLHA: 1/ 1

PODER 

'llDlClÀRlOTÍUBUNAL DE JUSTIÇA
de Sanla Calârifia

CERTIDÀO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E. FALêNCIA Ng: 2907551
Comartas ê Turmas Recursãis (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultand^o 9s slgternir-s-!lo-c-e!s!9is,-!49. CoNSTAM em
tramitaçao Àái coúa.cai do Fstado de Santa Catarina AçÔES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: COOPERATIVA DE CRÉDITO ALTO VALE DO ITAJAi - SICOOB ALTO VALE
Ra iz do CNPI: 80.95 9.612
Pars endereio da sede : BRASIL
Esl.ado endereco da sede : SANTA CATARINA
N4unicíoio endereco da sede : RIO DO 5UL
Enderéço da sedej: Estrada Boa Esperança, 260, Bairro Proqresso

certidão emitida às 16:36 de 0410912024'

a) Os dados q ue servira m de p a râ metro para a re rção desta certidão são deâo da busca e para exped
conexão com a Receita Federal ou outra institui ãorespo nsa b ilid a de do(a) solicita nte, inexistindo qua

pu blica ara a utenticação das informações presta
re

a lizaç
quer
das,

ç
int T]

n

b) certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução cNl n. 12U2010 e Resolução conjunta
GPI0G) n. 612023.

A confirmaçâo de autenticidade desta certidáo estará disponível pelo prazo de 90 dias' contados

documento, no endereço httos://certidoes.tisc.ius br/download - Solicitado por: Pedro Locks - CPFI

§ ub 6ur6

da emissão do
r**.051.939-**

@
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W
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

r,!MERO CÊ rlSCRrCÁO

80,959.612/00',lí-í7
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃo
CADASTRAL

't2to9l201a

COOPERATIVA DE CREDITO ALTO VALE DO IÍAJAI . SICOOB ALTO VALE

TiT!LO DO ÉSTABELECIM ENTO (NOME DE FANTASIA)

SICOOA ALTO VALE DEMAIS

OIGO E DESCRIÇÃO OA AÍ VIOADE

64.24-7-03 - CoopeÍâtivas ds crédito mútuo

c GO E OESCR DASATIV]DAOES ECON MICAS SECUNDARIAS

Não inÍoímada

DICO E OESCR!ÇÂO DA NÁTUREZA JUR ocÀ
2'14-3 - Cooperâtiva

R DOS PIONEIROS

NÚMERO

800
COMPLÊMENÍO
TERREO

88.420,000
BAIRRO/OISTRIÍO
CENTRO

MUNIC

AGROLANDIA

ÉNDEREÇO ELEÍ

stcooBALTOVALE@SICOOBALTOVALÊ COOP.BR
TELEÉONE

l47l3525"',l017

ÉNIE FEDERAÍ]VO RÉSPON VEL (EFR)

SLT
OATÀ OA S ÍIJ
12109t2018

MOT]VO OE SIÍ UAçÃO CAOASÍRAL

DAÍA DA SIT O ESPÉCIAL
SIÍI]AÇ O ESPECIAL

03t0912024. 16 53 about:blank

ApÍovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2 119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia O3lOgl2O24 às 16:52:04 (data e hora de Brasília)'

aboul:blank

@
1t1

Página..1l'l



a3109t2024 . 16 .54

Comprovanle de Inscriçito c de Situaçito Cadastral

SecÍetaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO OA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

Sr(a). contribuintc,

NãoexisteregistrodelnscriçãoEstadualnaSecretariadeEstadodaFazendadeSantaCatarinapara
cNPJ 80.959.61 2/0011-1 7.

lvlodelo aprovâdo pela Portaria SÊF n0 375, de 26/08/2003

Emitido em o3logl2}Z4 16i54i22 (dala e hora de Brasília)'

https://sat.sef,sc.gov.br/tax.neüsat,cadastro,web/comprovanteie/resultado,aspx?rq=6hDas36lSkTTbJwFyEoÁ2BsnNDQ6XhDPÉ6YmNWbq1U2sc,,.

.@

111



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedêral do Brasil
Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À O|VIDA
ATIVA DA UNIÀO

Nome: COOPERATIVA DE CREOITO ALTO VALE DO ITAJAI - SICOOB ALTO VALE

CNPJ: 80.959.61 2/0001 -45

Ressâlvado o direito de a Fâzenda Nacional cobrar e inscreveÍ quaisqUer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é ceÍtiÍlcado que

náo constam pendênciás em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da uniáo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

úos os órgãos e funàos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

"rj"iio 
pr.=iro no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçóes sociais previstas

nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8 212' de 24 de julho de '1991

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnlernet, nos

endereços <http;//rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgín gov bÊ'

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 751' de 211012014'

Emitida às 16.25:17 do dia o3logl2o24 <hora e data de Brasília>'

Válida até 0210312025.
Código de controle da certidáo: 8793.281F.'t 081'CF4D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

.&



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Nome (razão tociàl)

CNPJ/CPF:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

COOPERATIVA DE CREDITO ALTO VALE DO ITAJAI - SICOOB ALTO VALE

80.959.512l0011-17

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Éazenda'

Disposrtivo LeEa :

Número da ce(idãoi
Data de emissão:

validade (Lei ne 3938/66, Art. 158)

Lei ne 3938/66, art. 154
1ÃOr4027SZ9Zl55
O3l09l2Oz4 76.27 :29

ozl0Sl2ozs

a autenrkidâde destà cerlidão deverá seÍ confiímadâ na Página da secÍêtari. de Estado da Farenda na lnteínet, no enderêço:

http://www.te{.sc.8ov.br

3

Est€ documênto foi assinado digitalmênte
lmpreseo eín: O3l09/2024 16:27r28

.-ç\
ü



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGROLÂNDIA

cNPJ - 83.102.5821000',1 44

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

sETOR DE CADASTRO E TRTBUTAçÃO - ARRECADAçÃO

CERTTDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAL

N',4',15912024

Finalidade: PARA FINS DIVERSOS

Nome: COOPERATIVA DE CREDITO ALTO VALE DO ITAJAI - SICOOB ALTO VALE

CPF/CNPJ: 80.959.612/001 1-'l 7

Endereço: RUA DOS PIONEIROS, No 800

Complemento: TERREO

Bairro: CENTRO

Cidade: Agrolândia - SC

lnscrição Municipal: 57 8452

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer

dividas de responsabilidade do Sujeito Passivo acima identificado que vierem a ser

apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome relativas a impostos,

taxas e contribuições administrativas pela Secretaria Municipal da Fazenda.

A presente Certidão é válida, sem rasuras por 90 (noventa dias) conforme Lei

Complementar O25\2OO1 de 19112t2001 e cópia da mesma só terá validade se conferida

com a original.

A aceitação da presente certidão está condicionada a verificação de sua

validade na internet no endereço: www.agrolandia.sc.gov.br, ou no Setor tributário da

Prefeitura Municipal.

Validade: 90 dias.

AGROLÂNDIA (sc),3 de setembro de2024

VÁLIDo ATÉ
o2112t2024

Ern tido pelo Porlal em O3ljgl202416:22

@



0310912A24 . 16:39 Consulta Regular dade do Empregador

CÁ,' ':.4
CAIXA ECONÔMICA FEDERÀL

Cortifi cado de Regularidadc
do FG'I'S - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

80.959.612/0011-17

COOPERATIVA CREDITO ALTO VALE DO ITAJAI

RUA DOS PIONEIROS BOO / CENTRO / AGROLANDIA / SC / 88420'OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'

l,-ia t i 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data' a

"rnpr"ru 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

õuulrõrár" àeoitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos'

decorrentes das obrigações com o FGTS'

validadel26/08 /2024 a 74109/2024

Certif i cação N ú me ro : 20240826202305367 0 07 25

Informação obtida em 03/09/2024 16:39:54

A utilizaÇão deste Certificado para os fins 
. 
previstos, em

.r"Oiàlã"ã0" a verificação de autenticidade no site da

www.ca ixa.9ov. br

Lei esta
Caixa:

http s //co nsulta_crf. caixa. g ov. br/cons ultacrf/pages/consultaEmpÍeg ad oÍ jsf @ 1t1



Página 1de 1

PODEP, JUDICIÀRIO
JUSTIÇÀ, DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB]TOS TRÀBÀLHISTAS

Nome: COOPERÀTIVA DE CREDITO ALTO VÀLE DO ITAJAI
(MATRIZ E FILIAIS )

cNPJ: 80 .959 .61-2 / OAIL-1-7

Certidão n" t 60499't25 / 2Q24

Expedição: 03 / 09 /2024, às 16:30:08
Validade: 02/of/2025 - 180 (cento e

de sua expedição.
oitenta) dias, contados da data

S]COOB ALTO VALE

Certifica-se que COOPERÀTIVÀ DE CREDITo ÀIJrO vÀLE DO ITÀ'JÀI - sIcoOB

ÀLTo vÀLE (MÀTRrz E FrLrÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o no

80.959.6L2/oolL-Ll, NÃo coNsrÀ como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts ' 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns 'o L2 '44o/2oLL e
L3 .467 /2017, e no Ato 01/2022 da cG''lT, de 2l- de janeiro de 2022 '

os dados constantes desE.a certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certídão atesta a empresa em relação

a todos os seus e stabelec imenEos , agências ou filiais'
A aceitação dêsta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal- do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www . tst ' j us ' br) '

Certidão emit j-da gratuitamente '

TNFORMÀÇÃO TMPORTÀrimE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇões

estabelecidas em sentença condenatória transitada em iulgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários ' a custas ' â

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrêntes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que' por

disposição Iegal , contiver força executiva'

prji vl(ld:i e i!' !rr:i,iÉ3: irL rt ;r 
': ' 

ltii !l
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a'aruco cENTRAL Do BRASIL

cEFrrrc^00 N,

- 882

DEORB/DIORS r Certif icado de Autorização

I

ÀnEÀ oE ÂÇÀo ctncuNscÂlra

pfiÂuo oE vaLloÂoÉ

INOEIERIíINADO

ÊltlrIloO E fÂvOR OE

cooPEBÀTIVA DE CNÍDI.]'O RURÀL CNÀVIL LTDÀ. - CF.EDICRÀVIL '

aos municÍplos de Rio do sul , Lontras, Àgronômica' Trombudo

central, AgroIândia, Àtalanta, Ituporanga, Petrolândia' Au-

rora, Presidente Nereu, Ibirama. Presiclente Getúlio' Dona

Emma, Taió, Ri-o do Oeste, Laurentlno, Benedito Novo' Àscurra

e Pouso Redondo, todos no Estado de santa Catarina'

9944LO7/88

05 de setembro tle 1988

Santa CatarinaRio do Su1

05.09.88
r)151,^C'ro lJo 5ll clt DO DEORB,

de 02.09.88

r.vr^ -ct)t)PtI]ÁÍlvÁ

?



PREIII1'URA MUNICIPAL DtJ AGROI,ÂNI]IA

Rua dos Pioneiros, 109 CEP 88420-000 Àgrolândia/SC

Fonc/f âx (47) 3534-4212 - rvww.asrolandia.sc.gov.br

í h

ANEXO ril - SOLTCTTAÇÃO »p CI(I:DENCIAMENI O ll ACEI]AÇÀO DAS CONDIÇÔES DO
pttusrrN.r'E EDI'lAt. - coM 

^s 
Dllcl.ARAÇÕtjs UNIFICADAS YsrcooB

ouclnnaçÃo Alto Vâle

COOPF]RÀfIVA DE CREDI.I.O ALTO VALT] »O ITA:RÍ _ SICOOB ALTO VAI,E, com sede Rua dos

Pionciros, no 800, Bairro Centro, Agrolândia/Sc, CEP 88.420-000, inscrito(a) no CNPJ - MF sob n"

80.959.61 2/001 l- 17, tendo em vista o disposto no Edital de INEXIGIBILIDADE n" 14/2024, vem perante

V lixa. aprcscntar os documentos e requcrer o scu CIIEDENCIAMENTO para fins de prestação de serviços

balcários de pagamentos, recebimento de arrecadação de tributos e demais receitas municipais cfetuadas por

1lcio tle documento de arrecadação municipal - DAM, cmitido pela Prefeitura Municipal de Agrolândia, em

padrão IEIIRABAN, por intcrmédio de suas agências bancárias ou correspondentes bancários, caixas

elctrônicos. internet, rede lotérica e aÍlns. com prestação de contas por meio eletrônico dos valores

arrccadados. conforme tarifas máximas cstipuladas no cdital em epígrafe.

Dcclarando ainda que

a)Assumc inteira a rcsponsabilidade pela incxistôncia dc Íàtos que possam impedir a sua habilitação no

preseutc Châmamr..nto Público e. ainda, pela autcnticidadc de todos os documentos apresentados de

habilitação.

b)Sob as penas da lei, não foi considerada INIDONEA OU SUSPENSA para licitar ou contratar com a

^dministração 
Púrblica, Federal. Estadual, Municipal

c) Àccita intcgral c irrctratavclmente os termos do Edital em epígrale

d) t)cclara. sob as penas da lei, de que a instituição financcira está em pleno uso e gozo de suas atividades e

não se encontra em processo de liquidação extrajudicial;

e) I)cclara quc não empr.ega mctrorde dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega

rlcnol dc dczcsscis anos.

Ilcssalva: cmprcga mcnor. a partir de quatorze anos, na condição dc aprendiz (X).

Obscrvação: cm caso afirmativo, assinalar a rcssalva acirna.

í) tlstá ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao uso de dados pessoais dos quais trata a

[-ei lrederal n" 13.709, de l4 de agoslo de 2018 (Lei Ceral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

g)l)cclara quc. sc tratando dc Cooperativas de Crédito, cumpre os requisitos estabelecidos no artigo l6 da

l,ci l,cdcrjal n 14.13312021, bcrr como observa as regras cstabelecidas na legislação aplicável, em especial

a Lci n. 5.'764- dc 16 dc dczembro de 1971. a Lei Cornplemcntar no 130. de 17 de abril de 2009 e

r{rjsol-uÇÀo cMN N" 5.051, DE, 25 DE NOVITMIIRO DE 2022 (X).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a rcssalva acima.

Wcb Sitc: wrvw.a grola ndia.sc.qov.br

INEXIGIUTLIDADU N' I4i2024.. ........Pâ9.22/30
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PREFEITURA MTNICIPÀL DE ACROLANDIÀ

Rua dos Pionciros, 109 - CEP 88420-000 - AgrolândiarSC

Fone/Fax (47) 3534-4212 - \r'ww aarolandia.sc.eov.br

í

h)lndica como representante legal da proponente, o Sr. Moacir Carlos Bonin - Diretor de Negócios'

juntamento com.a Sra. Miriam Pcixe ftinghaus - I)irctora Administrativa. cu.ia respcctiva docuntentaçâo

lprocuração ou documento cquivalentc, inscrição no Cadastro de l)cssoas lrísicas - CPF inscrição no

àegis*o Geral do Instituto de Identificação - Carteira de ldentidade) encontra-sc junto aos documcntos de

haúlitaçao, para praticar todos os atos necessários em nome da instittlição financeira, cm todas as ctapas

deste Credenciamento, e para o exercício de direitos e assunção de obrigações decorrentes do Contrato de

Credenciamcnto

i) Indico o e-mail: contratos3034@sicoobsc.com.br, para contado e convocações neccssárias. declarando

estar ciente de que a convocação para assinatura dc contratos se dará via e-mail indicado.

Rio do Sul. 05 dc setcmbro de 2024.
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INEXIGIBILIDADE N" I412024.



ANEXO II _ FORMULÁRiO DI] ADESÀO AO CREDENCIAMENTO

DADOS CADAS'fRAIS DA INS'IITUIÇÃO FINANCEIRA
I{azão social: Cooperativa de Crédito Alto Vale do Itajaí - Sicoob Alto Vale

CNPJ: 80.959.61 2/0011-17

Inscrição Estadual: Isento
IJndereço completo: Rua dos Pionciros, n'800, Bairro Ccntro, AgrolândiaiSC' CEP 88.420-000

Irone: (,17) 3534-1249
li-mail para envio de correspondências oficiais: contratos3034@sicoobsc.com.br

C)bscrvação:A Crcdcnciante poderá informar os itcns aos quais dcseja aderir, não sendo obrigada a atender

todos os itcns

Vimos por meio desta. solicitar a adesão ao credenciamento para prestação de serviços bancários de

recolhimenro de lributos e demais receitas municipais, através de DAM, em padrão FEBRABAN, por

intcrmédio das agências, canais de atendimento c conveniados, com prestação de contas por meio

eletrônico 6e valores arrecadados. declarando accitar os valores e condições estabelecidas no PROCESSO

N',55/2024 - rNllxtclutLIDADE N" l412024

Web Sitc: www. agro I ia.sc.Ítov.br

e

R$ 2,00CUICIII]0l
R$ 2,00I,O'fLI{ICA0)
Rs 2,00CORRESPONDT]NTE BANCARIO0l
R$ 2,00INTERNIJT01
Rs 2,00At]TOAI'ENDIMI]NTO05
R$ l ,90l) I-fO AUTO 1'ICO06

Rs 6.000l INNXIS.TNÊNCIA VIA INI'EIINET PARA OTJI'RA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA

R$ r,80RIICT]BII)OS PI]I-A IN'IERN IJ'I'02

R$ 6,00'l Et)

DADOS D() IIIIPRESEN'tANl'l'l LE(;AL I)ADOS T)O REPII.ESEN'tANT[, LECAL
Nome: Moacir Carlos Ilonin
Cargo (s): Dirctor dc Ncgócios
li-mai I pcssoal : moacir.c@sicoobaltovale.coop.hr
Nacionalidade: Brasileiro
Data de Nascimento: 0ó/09/19ó9
Estado Civil: Casado
l'rofissão: Contador
IIC n': 2.125.804
CPI: n": 690.839.679-72
Ilcsidôncia (domicílio): li.io do Sul/SC

Nome: Miriam Pcixe Hinghaus
Cargo (s): Diretora Administrativa
IJ-rnail pessoal :miriam.p@sicoobâltovale.coop.br
Nacionalidade: Brasileira
Data dc Nascimento: 19/04/1982
Ilstado Civil: Casada
Profissão: Contadora
IIC n": 3.674.358
CPI'- n": 007.958.069-65
Il cs idênc ia domicílio : Ilio do Sul/SC

áPU BLICOâ

TeleÍbne: (47)3534217 - (47)35344 I 55

l1'uM PACAMEN'IOS VIA DOC/TED
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ITEM CANAIS (SLI\4 PI\)

ITEM CANAIS (PIX)



PREFEITURA ML]NICIPAL DE ACROLÂNDIA

Rua dos Pioneiros. 109 - CEP 88420-000 - Agrolândia'/SC

Fone/Fax (47) 3534-a212 - y]l!aa!Iqb!!!iaé9€9!br

INEXIGIBILIDADE N' 1 4/2024... Pág.20130

Declaramos estar cientes de todas as cláusulas do Edital, e aguardamos a aceitação da instituição como

credenciada na cidâde de Agrolândia/SC para recebimento de tributos municipais.

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por

qualquer prejuízo decorrente da falsidade das informagões.

Rio do Sul, l2 de setembro de 2024
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CPF n': 007.958.069-65
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